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GRUPAMENTO DE APOIO DOS AFONSOS

Termo de Referência 310/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
310/2025 120623-GRUPAMENTO DE APOIO DOS AFONSOS GIRLENE TAVARES MOREIRA NUNES 24/04/2026 08:29 (v 0.16)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 401/2025 67564.007408/2025-64

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição de Materiais, , para Manutenção de Bens Imóveis (Tabela SINAPI), nos termos da tabelasob demanda
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no Apêndice I deste Termo de Referência.

   

ITENS ESPECIFICAÇÃO 
DAS OFICINAS

/ITENS

CATMAT UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Materiais de 
Marcenaria e 
Serralheria –

 Anexo “I” 
(extraídos da 

Tabela SINAPI/RJ)

625169 UND 1.997.179,00 R$   1,00 R$ 1.997.179,00

2

Materiais de  
–  Anexo Elétrica 

“I” (extraídos da 
Tabela SINAPI/RJ)

617759 UND 2.003.696,00 R$  1,00 R$ 2.003.696,00

3

Materiais de  
 – Anexo Pintura

“I” (extraídos da 
Tabela SINAPI/RJ)

624407 UND 1.968.628,00 R$ 1,00 R$ 1.968.628,00

4

Materiais de 
Alvenaria 

–  Anexo “I” 
(extraídos da 

Tabela SINAPI/RJ)

614627 UND 2.064.415,00 R$ 1,00 R$ 2.064.415,00

Materiais de 

UASG 120623
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5

Hidráulica e 
Hidrossanitária 

–  Anexo “I” 
(extraídos da 

Tabela SINAPI/RJ)

627620 UND 2.069.997,00 R$ 1,00 R$ 2.069.997,00

6

Materiais de 
Ferramentas e 

Acessórios 
–  Anexo “I” 

(extraídos da 
Tabela SINAPI/RJ)

626141 UND 986.715,00 R$ 1,00 R$  986.715,00

7

Materiais de 
Esquadrias de 

Vidro e Madeira 
–  Anexo “I” 

(extraídos da 
Tabela SINAPI/RJ)

343022 UND 2.063.263,00 R$  1,00 R$ 2.063.263,00

8

Materiais de 
Revestimento 

–  Anexo “I” 
(extraídos da 

Tabela SINAPI/RJ)

624147 UND 1.976.171,00 R$ 1, 00 R$ 1.976.171,00

9

Materiais de 
Cobertura 
–  Anexo “I” 

(extraídos da 
Tabela SINAPI/RJ)

632905 UND 2.041.629,00 R$   1,00 R$ 2.041.629,00

10

Materiais de 
Pavimentação 

–  Anexo “I” 
(extraídos da 

Tabela SINAPI/RJ)

376986 UND 2.095.629,00 R$  1, 00 R$ 2.095.629,00

11

Materiais de 
Drywall e Forro 

–  Anexo “I” 
(extraídos da 

Tabela SINAPI/RJ)

455717 UND 1.940.139,00 R$ 1, 00 R$ 1.940.139,00

12

Materiais de 
Paisagismo 
–  Anexo “I” 

(extraídos da 
Tabela SINAPI/RJ)

218030 UND 519.422,00 R$  1,00 R$ 519.422,00

VALOR DA CONTRATAÇÃO R$ 21.726.883,00

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar. Os Materiais serão requisitados , conforme surgir a necessidade do órgão, de modosob demanda
que os quantitativos totais e valores das planilhas orçamentárias são mera estimativa, sem representar compromisso
de real contratação.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro
de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021.
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1.4.1. O Fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista a necessidade permanente da
execução do objeto, a fim de garantir o funcionamento ininterrupto das edificações, sendo a vigência plurianual
mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.5. Com o objetivo de definir os Materiais para a Manutenção e Conservação de Bens Imóveis e Correlatos nas
Áreas Comuns do Grupamento de Apoio dos Afonsos e suas Unidades Apoiadas, foram utilizados os itens das
Tabelas SINAPI-RJ 02/2026. O presente conjunto de itens extraídos do SINAPI deu origem ao valor de referência
para cada item a ser licitado, valor máximo a que se dispõe contratá-los com fulcro na legislação em vigor.

1.6 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

 
 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2025], conforme consta das informações
básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Para os itens abaixo relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no
Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja
regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras
de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981.

4.1.2. Para os materiais a serem discriminados na proposta comercial pelas licitantes e posteriormente
aplicados nos serviços ora licitados, que tenham sido concebidos através de processos de fabricação
enquadrados nas Fichas Técnicas de Exigências (FTE) das Instruções Normativas do IBAMA nº 11 e nº 12
/2018, será admitida a oferta de produtos cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico
Federal (CTF/APP) de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,
conforme instituído pelo Artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938/1981. A exigência será aplicada apenas aos
materiais oriundos de processos produtivos mais poluentes ou de maior impacto ambiental, tais como derivados
de petróleo, produtos siderúrgicos e metalúrgicos, cimento, tintas e outros insumos de alto potencial poluente,
conforme previsto nas diretrizes de sustentabilidade ambiental da legislação vigente. A regularidade do registro
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deverá ser comprovada durante a execução contratual, e o não cumprimento dessa exigência poderá acarretar
sanções administrativas e contratuais.

4.1.2.1. Caso a empresa participante do certame não seja  fabricante em si do produto, que esteja
enquadrado em alguma FTE, e figure, tão somente, como revendedor, distribuidor ou comerciante
em geral, não desempenhando, assim, atividades poluidoras ou utilizadoras de recursos
ambientais, não são obrigados a registrar-se no CTF do IBAMA. Contudo, deverão comprovar,
como requisito de aceitação de sua proposta  que o fabricante do produto por ele ofertado está,
devidamente registrado junto ao CTF, sob pena de desclassificação da proposta caso não
apresente os CTF's dos materiais exigidos no item 9.1.2.5, juntamente com a proposta.

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.4. Na presente licitação, não será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.5. A Lei Complementar nº 123, de 2006, estabelece em seu art. 48, inciso III, a obrigatoriedade de se instituir,
em certames para aquisição de bens de natureza divisível, uma cota de até 25% do objeto para a contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte. O Decreto nº 8.538, de 2015, regulamenta o dispositivo e
determina, em seu art. 9º, que nas licitações por preço global de grupo, o valor estimado do grupo deve ser
considerado como um item único para fins de aplicação do benefício.

4.6. Apesar de a reserva de cota ser a regra, a própria legislação prevê hipóteses em que sua aplicação pode
ser afastada. O art. 10, inciso II, do Decreto nº 8.538/2015, autoriza a não aplicação do tratamento diferenciado
quando este não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado.

4.7. No caso da presente licitação, que visa à aquisição de materiais de infraestrutura e será processada pelo
critério de julgamento de maior desconto por grupo de itens, a divisão do objeto para criação de uma cota
reservada se mostra técnica e economicamente inviável, representando claro prejuízo ao interesse público.

4.8. A licitação foi modelada em grupos técnicos para consolidar materiais que compõem sistemas funcionais
específicos e interdependentes. Os grupos abrangem áreas como  marcenaria/serralheria, elétrica, pintura,
alvenaria, hidráulica/hidrossanitária, ferramentas, esquadrias, revestimentos, cobertura, pavimentação, drywall e
paisagismo.

4.9. O objetivo do agrupamento é garantir que a Administração contrate, de um único fornecedor por grupo, um
conjunto coeso de materiais, assegurando a  compatibilidade técnica, a padronização de qualidade e a
otimização da logística de entrega e armazenamento.

4.10. A criação de uma cota reservada de 25% exigiria o fracionamento de cada um desses grupos, o que
acarretaria os seguintes prejuízos técnicos e administrativos:

4.10.1. Risco à Compatibilidade e Padronização:  Fracionar o grupo de  material elétrico, por exemplo,
poderia resultar na aquisição de disjuntores de uma marca e fios e cabos de outra, gerando potencial
incompatibilidade técnica e dificultando a manutenção futura. O mesmo risco se aplica ao grupo
de material hidráulico, onde a aquisição de tubos e conexões de fabricantes distintos pode comprometer
a estanqueidade e a segurança do sistema hidrossanitário.
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4.10.2. Perda da Vantajosidade Econômica:  A contratação em maior escala, por grupo, incentiva os
fornecedores a oferecerem preços globalmente mais baixos. O fracionamento para a cota reservada
reduziria o volume da cota principal, desestimulando descontos e, potencialmente, elevando o custo total
da aquisição para a Administração. Essa situação configura a hipótese de contratação "não vantajosa"
prevista no art. 10, parágrafo único, I, do Decreto nº 8.538/2015.

4.10.3. Complexidade na Gestão e Fiscalização: A existência de múltiplos fornecedores para um mesmo
sistema (elétrico, hidráulico, etc.) aumentaria exponencialmente a complexidade da gestão contratual. A
Administração teria que gerenciar diferentes entregas, notas fiscais, garantias e padrões de qualidade
para materiais que deveriam ser integrados, sobrecarregando a fiscalização e a logística de almoxarifado.

4.11. Essa linha de argumentação encontra respaldo na jurisprudência do Tribunal de Contas da União, que
reconhece a legitimidade do agrupamento em licitação e a possibilidade de afastar o parcelamento (e, por
consequência, a cota) quando sua aplicação se mostrar prejudicial à competitividade ou antieconômica.

4.12. Diante do exposto, com fundamento no art. 10, inciso II, e parágrafo único, do Decreto nº 8.538, de 2015, e
na jurisprudência do Tribunal de Contas da União, justifica-se a não aplicação da cota reservada para
microempresas e empresas de pequeno porte no presente certame.

4.13. A medida se impõe, pois o fracionamento dos grupos de materiais (elétricos, hidráulicos, alvenaria, etc.)
representaria prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado, introduzindo riscos à compatibilidade técnica e à
padronização, além de se mostrar antieconômico para a Administração Pública ao frustrar o objetivo de obter a
proposta mais vantajosa por meio da economia de escala e da simplificação da gestão contratual.

4.14. A competitividade do certame será assegurada pela ampla disputa entre todos os interessados na cota
principal de cada grupo, garantindo a isonomia e a busca pela melhor contratação para a Administração.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da emissão da Nota de Empenho, em remessa única
de acordo com a quantidade prevista na Nota de empenho.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços, de segunda a quinta-feira das 10:00h às 16:00h e
sexta-feira de 09:30h às 12:00h:

UNIDADE ENDEREÇO

GRUPAMENTO DE APOIO DOS AFONSOS 
(GAP-AF)

Praça General Aranha nº 20 - 21740-000 - Rio de 
Janeiro - RJ

BASE AÉREA DOS AFONSOS (BAAF)
Praça General Aranha, nº 20 - Marechal Hermes - 
Campo dos Afonsos · CEP 21740-000 - Rio de Janeiro 
, RJ

GRUPAMENTO DE SEGURANÇA E 
DEFESA (GSD-AF)

Praça General Aranha, nº 20 - Marechal Hermes - 
Campo dos Afonsos · CEP 21740-000 - Rio de Janeiro 
, RJ
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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA 
AERONÁUTICA (DIRAD)

Rua Coronel Laurênio Lago, s/nº - Marechal Hermes, 
CEP 21.610-280 - Rio de Janeiro, RJ

COMISSÃO DE DESPORTOS DA 
AERONÁUTICA (CDA)

Av. Marechal Fontenelle, 1200 - Campo dos Afonsos, 
CEP 21.740-000 - Rio de Janeiro , RJ

UNIVERSIDADE DA FORÇA AÉREA (UNIFA,
EAOAR,ECEMAR)

Av. Marechal Fontenelle Nº1000 - Campo dos Afonsos 
CEP: 21740-002 Rio de Janeiro- RJ

INSTITUTO DE MEDICINA AEROESPACIAL 
BRIGADEIRO MÉDICO ROBERTO 

TEIXEIRA (IMAE)

Av. Marechal Fontenelle, 1755 - Campo dos Afonsos, 
Rio de Janeiro - RJ, 21740-001

GRUPAMENTO DE APOIO 
LOGÍSTICO (GALC)

Av. Marechal Fontenelle, 1000 - Campo dos Afonsos, 
Rio de Janeiro - RJ, 21740-002

MUSEU AEROESPACIAL (MUSAL) Av. Marechal Fontenelle, 2000 - Campo dos Afonsos, 
Rio de Janeiro - RJ, 21740-000

INSTITUTO DE PSICOLOGIA DA 
AERONÁUTICA (IPA)

Av. Marechal Fontenelle, 500 - Campo dos Afonsos, 
Rio de Janeiro - RJ, 21740-002

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO DA 
AERONÁUTICA (CENDOC)

Av. Marechal Fontenelle, 1200 - Campo dos Afonsos, 
Rio de Janeiro - RJ

HOSPITAL DE AERONÁUTICA DOS 
AFONSOS (HAAF)

Av. Marechal Fontenelle, 1628 - Campo dos Afonsos, 
Rio de Janeiro - RJ

Serviço de Recrutamento e Preparo de 
Pessoal da Aeronáutica do Rio de Janeiro 

(SEREP-RJ)

Av. Marechal Fontenelle Nº1000 - Campo dos Afonsos 
CEP: 21740-002 Rio de Janeiro- RJ

PREFEITURA DE AERONÁUTICA DOS 
AFONSOS (PAAF)

Av. Mal. Fontenelle 1755 - Campo Afonsos - CEP: 
21740-001 - Rio de Janeiro, RJ

 

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses,
ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor
deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
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5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por
meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores
aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências
da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a
garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes , bem como a exigir do Contratado o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do
Contratado.

5.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições,
mesmo depois de expirada a vigência contratual.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.16. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.16.1. Quaisquer encargos legais, administrativos, logísticos e operacionais ficarão a cargo   da
CONTRATADA, bem como despesas com certidões, laudos, alvarás, autorizações dentre  outros necessários à
regularização do objeto;

5.16.2. A CONTRATADA arcará com os custos de transporte dos Materiais, seja no início ou  após a execução
contratual, inclusive no caso de substituições e reparos, respeitada a legislação concernente ao transporte de
cargas;

5.16.3. Os Materiais deverão apresentar condições adequadas de qualidade e segurança,   observadas as
normas técnicas elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas;

5.16.4. O dimensionamento do Material levou em consideração os materiais descritos no Termo de
Oficialização de demanda do GAP-AF E UNIDADES APOIADAS conforme documentos em anexo a ETP.
Todos os Materiais constantes no Termo de Oficialização de Demanda estão previstos no Plano de Trabalho
Anual.

5.16.5. Das propostas e seus correlatos:

5.16.5.1. As propostas deverão ser elaboradas com base no modelo de planilha disponibilizada para os
licitantes (Anexo III) , bem como as especificações, contendo todas as informações sobre cada item, não
sendo permitidas planilhas de confecção própria, afim de agilizar a conferência por parte da equipe
técnica;
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5.16.5.2. As propostas deverão ser confeccionadas sem que haja qualquer tipo de oferta de vantagem
não prevista no presente processo, e/ou vinculo com preço ou vantagem baseada nas ofertas dos
demais licitantes;

5.16.5.3. As propostas apresentadas pelos licitantes terão caráter exemplificativo, sendo utilizadas
exclusivamente para a definição do percentual de desconto a ser aplicado ao final do pregão. Essa
metodologia assegura que a Administração obtenha um índice de desconto fixo e previamente
estabelecido, garantindo previsibilidade e transparência nas futuras contratações.

5.16.5.4. Dessa forma, o desconto pactuado ao término do processo licitatório será aplicado a todos os
itens pertencentes à respectiva oficina da tabela SINAPI observados os grupos e o mês de referência
estabelecido nos itens 1.1 e 1.5 deste Termo de Referência. Essa abordagem está alinhada ao
entendimento consolidado no Acórdão TCU nº 1238/2016 - Plenário e ao item 6 do MANUAL SISADM
(anexo VI ao ETP), que dispõe:

30. Em primeiro lugar, o procedimento propicia a obtenção do melhor preço e evita o jogo de
planilha, no qual o licitante oferta valores superiores para itens com maior probabilidade de
utilização. Em segundo lugar, elimina a necessidade de levantamento exaustivo de
quantidades, as quais, em grande parte, são meramente referenciais. Em terceiro lugar, o
modelo de desconto incluiria todos os materiais constantes na tabela, inclusive aqueles
adicionados posteriormente. Por fim, esse procedimento atende aos princípios da eficiência
e da licitação, previstos no art. 37, caput, e inciso XXI da Constituição Federal, bem como
ao princípio da competitividade estabelecido no art. 3º da Lei nº 8.666/1993.

5.16.5.5. Nesse sentido, visando conferir maior flexibilidade à Administração, o modelo adotado permite a
aquisição de insumos conforme as necessidades específicas, sem a necessidade de realização de novos
certames para cada item individualmente.

5.16.5.6.   Adicionalmente, para garantir a exequibilidade das propostas e coibir práticas que possam
comprometer a competitividade e a transparência do certame, esta administração obrigatoriamente
aplicará o DESCONTO LINEAR ofertado pela licitante sobre todos os insumos constantes da planilha
SINAPI. Essa exigência tem como objetivo evitar o chamado “jogo de planilha”, prática na qual
determinados itens são artificialmente superestimados, enquanto outros são subestimados,
comprometendo o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e potencialmente prejudicando a
Administração na fase de execução.

5.16.5.7.  A adoção do DESCONTO LINEAR  assegura que a redução ofertada incida de maneira
uniforme sobre todos os insumos da planilha SINAPI, garantindo maior previsibilidade e aderência aos
princípios da isonomia, economicidade e vantajosidade que regem as contratações públicas. Dessa
forma, essa estratégia não apenas otimiza a gestão dos recursos públicos e reduz a burocracia nos
procedimentos de contratação, mas também preserva a lisura e a equidade do processo licitatório,
assegurando contratações mais justas e eficientes.

5.16.5.8. Ressalta-se ainda, que, os valores unitários LINEARES inseridos nas planilhas a serem
enviadas pelas licitantes deverão ser calculados utilizando a fórmula de TRUNCAMENTO DO EXCEL
limitando-se a, no máximo, 2 casas decimais (isto é, dois dígitos após a vírgula), de modo a permitir que
a equipe técnica verifique com exatidão o percentual de desconto ofertado em relação ao valor estimado
pela Administração.

5.16.5.9.  Essa flexibilização encontra amparo no entendimento de que a planilha orçamentária
apresentada pelas licitantes tem como finalidade principal a análise da exequibilidade da proposta.

5.16.5.10. Cumpre destacar, contudo, que não será admitida, em qualquer circunstância, a apresentação
de proposta cujo valor global exceda aquele originalmente ofertado pela licitante na fase de lances ou
propostas do certame.

QUADRO DEMONSTRATIVO / EXEMPLIFICATIVO

Valor Valor Total 
Valor Valor 
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Item Quantidade

Valor Unitário 
Da 

Administração 
(R$)

Valor total da 
administração 

(R$)

Apresentado 
Pela 

Licitante 
Com 

Desconto De 
12,23% Com 

6 Casas 
Decimais (R$)

Com 
Desconto De 

12,23% 
Apresentado 
Pela Licitante 

Sem 
Truncamento 

(R$)

Com 
Desconto 

De 
12,23% 

Truncado 
Em 2 

Casas 
Decimais 

(R$)

Total Com 
Desconto 

De 
12,23% 

Truncado 
Em 2 

Casas 
Decimais 

(R$)

Diferença 
Percentual 

(%)

1 132 R$ 13,56 R$ 1.789,92 R$ 11,901612 R$ 1.571,01 R$ 11,90
R$ 

1.570,80
12,24%

2 254 R$ 48,72 R$ 12.374,88 R$ 42,761544 R$ 10.861,43 R$ 42,76
R$ 

10.861,04
12,23%

3 1054 R$ 102,98 R$ 108.540,92 R$ 90,385546 R$ 95.266,37 R$ 90,38
R$ 

95.260,52
12,24%

4 550 R$ 7,41 R$ 4.075,50 R$ 6,503757 R$ 3.577,07 R$ 6,50
R$ 

3.575,00
12,28%

 

VALOR GLOBAL DA ADMINISTRAÇÃO R$ 126.781,22  

VALOR GLOBAL COM 12,23% DE DESCONTO APRESENTADO PELA 
LICITANTE SEM TRUNCAMENTO

R$ 111.275,88 12,23%

VALOR GLOBAL COM DESCONTO LINEAR DE 12,23% APRESENTADO 
PELA LICITANTE COM TRUNCAMENTO

R$ 111.267,36 12,24%

5.16.5.11. Poderá ser admitida pequenas variações, desde que preservado o TRUNCAMENTO nos
preços unitários e que o DESCONTO LINEAR seja aplicado a todos os itens da planilha SINAPI.

5.16.5.12. A planilha será utilizada apenas para fins de verificação da exequibilidade, não sendo
considerada como compromisso contratual vinculante nos centavos unitários.

5.16.5.13. O DESCONTO LINEAR será aplicado pela Administração sobre os itens constantes da
tabela SINAPI no momento da solicitação formal de cada material, conforme disposto na
respectiva Ordem de Serviço e Planilha Orçamentária

5.16.5.1.  Essa abordagem assegura a racionalidade do processo, evita indeferimentos
injustificados e confere maior segurança jurídica às contratações, alinhada aos princípios da
economicidade, vantajosidade e eficiência administrativa, conforme preconizados nos arts. 11 e
18 da Lei nº 14.133/2021

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. Os Materiais serão requisitados , conforme surgir a necessidade do órgão, de modo que ossob demanda
quantitativos totais e valores das planilhas orçamentárias são mera estimativa, sem representar compromisso de real
contratação.

Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.[A 

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.17. Cabe ao gestor do contrato:

6.17.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
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6.17.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.17.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.17.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.17.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.17.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.1.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 e seguintes da , e da Lei nº 14.133, de 2021 Portaria nº 623
, do Comando da Aeronáutica, o contratado que:/GC4, de 20 de novembro de 2023

a)      der causa à inexecução parcial do contrato;

b)  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)       der causa à inexecução total do contrato;

d)       ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e)    apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f)        praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)       comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)       praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i)        Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (  c/c arts. 9º e 10 da art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 Portaria nº 623

, do Comando da Aeronáutica);/GC4, de 20 de novembro de 2023

ii)          Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,

), e seguirá as gradações estipuladas no art. 20 da da Lei nº 14.133, de 2021 Portaria nº 623/GC4, de 20 de
, do Comando da Aeronáutica, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;novembro de 2023
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iii)      Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave, cuja duração observará o prazo previsto no  c/c art.art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021
22, §3º da , do Comando da Aeronáutica.Portaria nº 623/GC4, de 20 de novembro de 2023

iv)      Multa:

1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.

a) O atraso superior a 60 (sessenta) dias corridos autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

.137 da Lei n. 14.133, de 2021

2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “a”, “e” e “h” do subitem 12.1, de 5% (cinco por
cento) do valor do contrato, por ocorrência (art. 15, §4º da , doPortaria nº 623/GC4, de 20 de novembro de 2023
Comando da Aeronáutica).

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “b”, “c”, “f” e “g” do subitem 12.1, de 10% (dez por
cento) do valor do contrato, por ocorrência (art. 15, §5º da , doPortaria nº 623/GC4, de 20 de novembro de 2023
Comando da Aeronáutica).

4) para a infração descrita na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será:

a) Moratória, de 2% (dois por cento) do valor do contrato, por ocorrência (art. 15, §6º da Portaria nº 623/GC4,
, do Comando da Aeronáutica);de 20 de novembro de 2023

b) Compensatória, proporcional ao valor do contrato, de acordo com a faixa que abranger o período de
atraso (art. 18 da , do Comando da Aeronáutica), conformePortaria nº 623/GC4, de 20 de novembro de 2023
abaixo:

b.1) atraso até o 3º (terceiro) dia, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato
licitado ou celebrado com contratação direta;

b.2) atraso entre o 4º (quarto) até o 30º (trigésimo) dia, multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, por dia corrido de atraso; e

b.3) atraso entre o 31º (trigésimo primeiro) até o 60º (sexagésimo) dia, inclusive, multa de 0,4% (quatro
décimos por cento) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, por dia
corrido de atraso.

b.4) o atraso superior a 60 (sessenta) dias corridos será considerado como inexecução total do contrato,
de acordo com o art. 19 da , do Comando daPortaria nº 623/GC4, de 20 de novembro de 2023
Aeronáutica.

7.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante ( )art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021

7.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da
, c/c art. 11 da , do Comando da Aeronáutica).Lei nº 14.133, de 2021 Portaria nº 623/GC4, de 20 de novembro de 2023

7.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação ( , c/c art. 12, § 1º da art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 Portaria nº 623/GC4,

, do Comando da Aeronáutica).de 20 de novembro de 2023

7.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente ( ).art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021
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7.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.

7.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do ,art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8 Na aplicação das sanções serão considerados ( , c/c art. 8º, § 1º da art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 Portaria
, do Comando da Aeronáutica):nº 623/GC4, de 20 de novembro de 2023

a)       a natureza e a gravidade da infração cometida;

b)       as peculiaridades do caso concreto;

c)       as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)       os danos que dela provierem para o Contratante;

e)          a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

7.9  Os atos previstos como infrações administrativas na , ou em outras leis de licitações eLei nº 14.133, de 2021
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos , serãona Lei nº 12.846, de 2013
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida ).Lei (art. 159

7.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia ( )art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021

7.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. ( )Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021

7.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

.13 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de

.2022

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.
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8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 3 (três) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão;

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.12.5.o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
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8.14.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de
Preços e Consumo Amplo (IPCA) de correção monetária.  

Forma de pagamento

8.22.   pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.
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8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado. 

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que 8trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

Reajuste

8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data abertura da
fase de lances.

8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade .

8.31.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO  POR
AGRUPAMENTO DE ITENS da Tabela SINAPI.
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9.1.1.  Havendo necessidade de esclarecimentos complementares em relação as propostas , o pregoeiro
poderá realizar  diligência, conforme previsto no subitem 9.4 do Anexo VII-A da Instrução Normativa SLTI
/MPOG nº 5/2017, com o objetivo de verificar a efetiva exequibilidade da proposta apresentada. Nessa ocasião,
o pregoeiro poderá solicitar comprovação detalhada da compatibilidade dos preços unitários constantes na
planilha de custos, em relação aos insumos ofertados.

9.1.2. A apresentação da proposta comercial deverá conter, além dos requisitos estabelecidos no edital, os
seguintes dados:

9.1.2.1. descrição dos materiais que a empresa ofertará;

9.1.2.2. tempo de garantia dos materiais;

9.1.2.3. validade da proposta;

9.1.2.4. Deverá ser apresentada lista contendo as marcas e os fabricantes dos materiais referentes aos
itens 1 a 12, com a devida identificação dos respectivos CNPJ e números de registro junto ao Cadastro
Técnico Federal (CTF). A não apresentação da referida lista juntamente com a proposta ensejará a
desclassificação da proposta.

9.1.2.5. Planilha Orçamentária e Curva Abc de Insumos, envio simultâneo à proposta, sob pena de
desclassificação

9.1.2.6. Planilha de Composição de Custos de Transporte e Logística (Frete): Detalhamento da memória
de cálculo dos custos de transporte desde o local de armazenamento do material até o local de entrega
estipulado por esta Administração. Deverá informar a distância, o tipo de veículo utilizado e o custo
estimado por quilômetro ou viagem o qual deverá ser enviado juntamente com a proposta adequada ao
melhor lance, envio simultâneo à proposta e sob pena de desclassificação da proposta.

9.1.3. Será exigida certificação obrigatória do INMETRO, da ANVISA ou de outro órgão competente, quando tal
requisito for indispensável à comercialização ou à segurança do produto. Será desclassificada a proposta cujo
material, referente aos itens classificados como de curva A (constantes na Curva ABC de Insumos), não
possua a referida certificação obrigatória, enviado juntamente com a proposta adequada ao melhor lance.

9.1.4  Será desclassificada a proposta da licitante que não apresentar no envio da proposta adequada ao
melhor lance  catálogo, ficha técnica ou memorial descritivo que demonstre as características do material
ofertado, referentes aos itens classificados como de curva A (constantes na Curva ABC de Insumos).

9.1.5. Será desclassificada a proposta cujo material, referente aos itens classificados como de curva A
(conforme a Curva ABC de Insumos), ainda que semelhante, não atenda às especificações previstas no
Caderno de Especificações Técnicas do SINAPI, comprometendo a funcionalidade do objeto.

Da análise de exequibilidade

9.2. Após a fase de lances, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar que
apresente, em prazo a ser definido, a Planilha de Composição de Preços detalhada para um ou mais itens, a fim de
comprovar a exequibilidade de sua proposta, sob pena de desclassificação.

9.3. A Planilha de Composição de Preços deverá demonstrar a formação do preço final ofertado, contemplando, no
mínimo, os seguintes elementos:

a) Custo de aquisição do material (compatível com a referência SINAPI); e

b) Custos de Transporte e Logística (Frete): Detalhamento da memória de cálculo dos custos de transporte desde o
local de armazenamento do material até o local de entrega estipulado por esta Administração. Deverá informar a
distância, o tipo de veículo utilizado e o custo estimado por quilômetro ou viagem;

9.4  A não apresentação da planilha no prazo estipulado ou a apresentação de valores que se mostrem insuficientes
para cobrir os custos, especialmente os de transporte, ensejará a desclassificação da proposta por inexequibilidade.



Documento: TERMO DE REFERÊNCIA - Página 18/32 - Hash MD5: d51f5eb1fd7371df41cea45105f54bd4

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

18 de 30

9.5. . O licitante, em sua proposta, deve incluir todos os custos que incorrerá para cumprir o contrato. O frete é um
custo direto e inevitável.

9.6. As exigências solicitadas são proporcionais, uma vez que cabe a administração zelar pela segurança da futura
contratação. Aceitar uma proposta sem ter a comprovação inequívoca de que ela cobre todos os custos essenciais
pode levar a um futuro inadimplemento contratual (não entrega do material), causando enormes prejuízos à
Administração.

9.7.  O Tribunal de Contas da União (TCU) tem jurisprudência consolidada sobre a necessidade de a Administração
verificar a exequibilidade das propostas, permitindo a exigência de planilhas de custos detalhadas para isso. A análise
não se resume a comparar o preço com a média do mercado, mas a entender se a composição de custos do licitante
é realista.

9.8. Será solicitado também, juntamente com a proposta, sob pena de desclassificação:

9.8.1  Comprovação de condições vantajosas de aquisição (como descontos comerciais, acordos com
fornecedores ou ganhos de escala).

9.8.2. Declaração de manutenção da qualidade e conformidade técnica dos materiais; e

9.8.3. (Se aplicável) Comprovação de estoque próprio ou logística de fornecimento que reduza custos
operacionais.

Forma de fornecimento

9.9.O fornecimento do objeto será integral conforme quantidade expressa na Nota de empenho.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.10. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de maior desconto
por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

    9.10.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

Exigências de habilitação

9.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.12. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional; 

9.12. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.13. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.14. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores; 

9.15. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;
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9.16. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.17. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.18. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.25. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira

9.28. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.29. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.30.balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes
fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.31.Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 1%
do valor total estimado do item ou do somatório dos valores totais dos itens os quais a empresa sagrar-se vencedora.

9.32. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena
de inabilitação ;

9.33. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.34. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.35. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.36. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.37. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

9.37.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas, conforme preconiza o § 1º do art. 67 da lei 14.133/2021:

ITEM 1 – MARCENARIA / SERRALHERIA
MATERIAL UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
CURVA A DE 

INSUMOS

PESO 
(%)

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

(30%)

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA 
(MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA FORMA DE CONCRETO, 

DE 2200 X 1100 MM, E = *17* MM
m² 2100 8,16% 630

COMPENSADO NAVAL - CHAPA/PAINEL EM MADEIRA 
COMPENSADA PRENSADA, DE 2200 X 1600 MM, E = 25 MM

m² 700 4,54% 210
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ITEM 2 – ELÉTRICA
MATERIAL UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
CURVA A DE 

INSUMOS

PESO 
(%)

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

(30%)

CABO MULTIPOLAR DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 
ISOLACAO EM HEPR, COBERTURA EM PVC-ST2, ANTICHAMA 

BWF-B, 0,6/1 KV, 3 CONDUTORES DE 120 MM2
M 215 5,76% 64,5

ITEM 3 – PINTURA
MATERIAL UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
CURVA A DE 

INSUMOS

PESO 
(%)

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

(30%)

TINTA / REVESTIMENTO A BASE DE RESINA EPOXI COM 
ALCATRAO, BICOMPONENTE

L 2600 10,09% 780

TINTA EPOXI BASE AGUA PREMIUM, BRANCA L 1430 7,57% 429

TINTA BORRACHA CLORADA, ACABAMENTO SEMIBRILHO, 
QUALQUER COR

L 1550 7,48% 465

TINTA ASFALTICA IMPERMEABILIZANTE DILUIDA EM 
SOLVENTE, PARA MATERIAIS CIMENTICIOS, METAL E 

MADEIRA
L 3712 5,17% 1113

ITEM 4 – ALVENARIA
MATERIAL UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
CURVA A DE 

INSUMOS

PESO 
(%)

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

(30%)

BLOCO CONCRETO CELULAR AUTOCLAVADO 12,5 X 30 X 60 
CM (E X A X C)

m² 1112 6,56% 333,6

CONCRETO AUTOADENSAVEL (CAA) CLASSE DE 
RESISTENCIA C20, ESPALHAMENTO SF2, COM 

BOMBEAMENTO (DISPONIBILIZACAO DE BOMBA), SEM O 
LANCAMENTO (NBR 15823)

m³ 152 4,30% 45,6

ITEM 5 – HIDRÁULICA/HIDROSSANITÁRIA
MATERIAL UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
CURVA A DE 

INSUMOS

PESO 
(%)

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

(30%)

BACIA SANITARIA (VASO) COM CAIXA ACOPLADA, SIFAO 
OCULTO / CARENADO, DE LOUCA BRANCA (SEM ASSENTO) - 

PADRAO ALTO
UN 75 2,01% 22

ITEM 6 – FERRAMENTAS E ACESSÓRIOS
MATERIAL UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
CURVA A DE 

INSUMOS

PESO 
(%)

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

(30%)

ARAME PROTEGIDO COM POLIMERO PARA GABIAO, 
DIAMETRO 2,2 MM

KG 2570 7,35% 771

CORDA DE POLIAMIDA 12 MM TIPO BOMBEIRO, PARA 
TRABALHO EM ALTURA

100M 112 5,78% 33,6

ARAME GALVANIZADO 12 BWG, D = 2,76 MM (0,048 KG/M) OU 
14 BWG, D = 2,11 MM (0,026 KG/M)

KG 2590 5,49% 777
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PROTETOR AUDITIVO TIPO CONCHA COM ABAFADOR DE 
RUIDOS, ATENUACAO ACIMA DE 22 DB

UN 485 5,32% 145

ITEM 7 – ESQUADRIAS DE VIDRO E MADEIRA
MATERIAL UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
CURVA A DE 

INSUMOS

PESO 
(%)

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

(30%)

KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA PESADA (NBR 
15930) DE 900 X 2100 MM, DE 40 MM A 45 MM DE 

ESPESSURA, NUCLEO SOLIDO, ESTRUTURA USINADA PARA 
FECHADURA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM 
LAMINADO NATURAL COM VERNIZ (INCLUI MARCO, 

ALIZARES E DOBRADICAS)

UN 65 4,46% 19

KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA PESADA (NBR 
15930) DE 800 X 2100 MM, DE 40 MM A 45 MM DE 

ESPESSURA, NUCLEO SOLIDO, ESTRUTURA USINADA PARA 
FECHADURA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO EM 
LAMINADO NATURAL COM VERNIZ (INCLUI MARCO, 

ALIZARES E DOBRADICAS)

UN 60 4,06% 18

ITEM 8 – REVESTIMENTO
MATERIAL UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
CURVA A DE 

INSUMOS

PESO 
(%)

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

(30%)

DIVISORIA EM MARMORE, COM DUAS FACES POLIDAS, 
BRANCO COMUM, E= *3,0* CM

m² 235 8,95% 70,5

PISO EM GRANITO, POLIDO, TIPO MARFIM, DALLAS, 
CARAVELAS OU OUTROS EQUIVALENTES DA REGIAO, 

FORMATO MENOR OU IGUAL A 3025 CM2, E= *2*CM
m² 350 8,61% 105

PISO TATIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE BORRACHA, 
COLORIDO, 25 X 25 CM, E = 12 MM, PARA ARGAMASSA

m² 250 8,20% 75

REVESTIMENTO EM CERAMICA ESMALTADA PARA 
FACHADAS, PECAS NO FORMATO APROX. *5 X 15* CM, 

FORNECIDAS EM PLACAS COM PECAS UNIDAS EM PONTOS
m² 1050 5,56% 315

PISO EM PORCELANATO, RETIFICADO, LISO, MONOCOLOR, 
ACETINADO OU POLIDO, FORMATO MAIOR QUE 2500 ATE 

6400 CM2
m² 1600 5,26% 480

ITEM 9 - COBERTURA
MATERIAL UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
CURVA A DE 

INSUMOS

PESO 
(%)

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

(30%)

TELHA DE BARRO / CERAMICA, NAO ESMALTADA, TIPO 
COLONIAL, CANAL, PLAN, PAULISTA, COMPRIMENTO DE *44 
A 50* CM, RENDIMENTO DE COBERTURA DE *26* TELHAS/M2

MIL 150 21,79% 45
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TELHA ESTRUTURAL DE FIBROCIMENTO 1 ABA, DE 0,52 X 
5,00 M (SEM AMIANTO)

UN 550 7,87% 165

TELHA DE FIBROCIMENTO E = 8 MM, DE 4,60 X 1,06 M (SEM 
AMIANTO)

UN 210 4,22% 63

TELHA TRAPEZOIDAL EM ALUMINIO, ALTURA DE *38* MM E 
ESPESSURA DE 0,7 MM (LARGURA TOTAL DE 1056 MM E 

COMPRIMENTO DE 5000 MM)
UN 150 4,21% 45

ITEM 10 – PAVIMENTAÇÃO
MATERIAL UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
CURVA A DE 

INSUMOS

PESO 
(%)

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

(30%)

PARALELEPIPEDO GRANITICO OU BASALTICO, PARA 
PAVIMENTACAO, SEM FRETE (VARIACAO REGIONAL DE 

PECAS POR M2)
MIL 260 57,88% 78

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) 
PARA PAVIMENTACAO ASFALTICA, PADRAO DNIT, FAIXA C, 

COM CAP 50/70 - AQUISICAO POSTO USINA
T 280 9,09% 84

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) 
PARA PAVIMENTACAO ASFALTICA, PADRAO DNIT, FAIXA C, 

COM CAP 30/45 - AQUISICAO POSTO USINA
T 280 8,92% 84

ITEM 11 – DRYWALL E FORRO
MATERIAL UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
CURVA A DE 

INSUMOS

PESO 
(%)

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

(30%)

FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, 
ESPESSURA APROXIMADA DE 8 MM (COM COLOCACAO / 

SEM ESTRUTURA METALICA)
m² 1870 10,87% 561

PLACA / CHAPA DE GESSO ACARTONADO, STANDARD (ST), 
COR BRANCA, E = 15 MM, 1200 X 2400 MM (L X C)

m² 7200 7,94% 2160

FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 20 CM, 
ESPESSURA APROXIMADA DE 8 MM, COMPRIMENTO 6 M 

(SEM COLOCACAO)
m² 2370 5,60% 711

PLACA / CHAPA DE GESSO ACARTONADO, RESISTENTE AO 
FOGO (RF), COR ROSA, E = 12,5 MM, 1200 X 2400 MM (L X C)

m² 4650 5,31% 1395

PLACA / CHAPA DE GESSO ACARTONADO, RESISTENTE A 
UMIDADE (RU), COR VERDE, E = 12,5 MM, 1200 X 1800 MM (L 

X C)
m² 3500 4,90% 1050

ITEM 12 – PAISAGISMO
MATERIAL UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
CURVA A DE 

INSUMOS

PESO 
(%)

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

(30%)

TERRA VEGETAL (GRANEL) m³ 1190 38,03% 357

MOURAO DE CONCRETO CURVO, *10 X 10* CM, H= *2,60* M + 
CURVA DE 0,40 M

UN 500 8,08% 150
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MOURAO DE CONCRETO RETO, SECAO QUADRADA, *10 X 
10* CM, H= 3,00 M

UN 410 7,63% 123

MOURAO CONCRETO CURVO, SECAO "T", H = 2,80 M + 
CURVA COM 0,45 M, COM FUROS PARA FIOS

UN 350 6,36% 105

MOURAO ROLICO DE MADEIRA TRATADA, D = 16 A 20 CM, H 
= 2,20 M, EM EUCALIPTO OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

(PARA CERCA)
M 760 6,01% 228

9.37.2. Conforme  § 2º do art. 67 da lei 14.133/2021,  será admitida a exigência de atestados com quantidades
mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo ( § 1º do art. 67 da lei 14.133
/2021), vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

9.37.3. . Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados.

9.37.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.37.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

Disposições gerais sobre habilitação

9.33. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.34. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.35. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.36. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.37. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 21.726.883,00,
(Vinte e um milhões setecentos e vinte e seis mil e oitocentos e oitenta e três reais) conforme custos unitários apostos
em anexo.
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10.2. No Sistema Compras Net, devido ao critério de julgamento da licitação ser o “maior desconto”, os itens terão o
valor unitário equivalente a R$ 1,00 que simboliza 100%, ou seja, o valor constante da Tabela SINAPI/RJ (Mês de
Referência: 02/2026).

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

112. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente.

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Anexo I – Planilhas Orçamentárias;

Anexo II – Demanda total;

Anexo III - Modelo de Proposta para Licitantes.

 

 

Cidade do Rio de Janeiro – RJ

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

1.  FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

​ ​ ​ ​ ​O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o1.1. 
instrumento equivalente ao contrato NOTA DE EMPENHO, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1.referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133
/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de Referência e em
seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).
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2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;

3.1.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

    3.1.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias , a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período] 

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

3.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO[A8] 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor;
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4.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;[A10] 

4.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos:

    4.1.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

    4.1.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

       4.1.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do Contratado;

    4.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

    4.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.8. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.10. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

4.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

4.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

4.1.16
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. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

4.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

4.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
contratual;

4.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

4.1.22. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no
trabalho ;

4.1.23 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;

4.1.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

4.1.25. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil,
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.26. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente
de trabalho.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A18] 

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que decorrerem da
execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

 

Por meio deste instrumento, .....................  declara que está ciente e concorda com as(identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que sePregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARLOS FELIPE DOS SANTOS
Autoridade competente

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


Documento: TERMO DE REFERÊNCIA - Página 30/32 - Hash MD5: d51f5eb1fd7371df41cea45105f54bd4

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

30 de 30

 

 

 

 

 

 

JULIO CESAR LOPES SIMOES
Chefe da Divisão de Infraestrutura
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